
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 626.390 - CE 
(2014/0318246-1)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DO CEARÁ 
PROCURADOR : OTHAVIO CARDOSO DE MELO E OUTRO(S)
AGRAVADO  : LOUISE DE MARILLAC CORREIA PINTO 
ADVOGADO : JOSÉ EDUARDO GIRÃO NETO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EMENDA DA PETIÇÃO INICIAL. INTIMAÇÃO REGULAR. 
DECURSO DO DECÊNDIO LEGAL SEM MANIFESTAÇÃO.  EXTINÇÃO DO 
PROCESSO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1.   A jurisprudência desta Corte admite a emenda à petição 
inicial, quando ausente algum dos requisitos exigidos por lei para a propositura da 
ação, no caso em apreço, o valor da causa. Contudo, permanecendo a parte 
inerte, é possível a extinção do feito. Precedente: AgRg no REsp. 1.560.479/RS, 
Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 9.12.2015.

2.   Agravo Interno do ESTADO DO CEARÁ desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 02 de agosto de 2016 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto pelo ESTADO DO 

CEARÁ contra a decisão que negou provimento ao seu Recurso Especial, nos 

termos da seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMENDA DA PETIÇÃO 

INICIAL. INTIMAÇÃO REGULAR. DECURSO DO DECÊNDIO LEGAL 

SEM MANIFESTAÇÃO.  EXTINÇÃO DO PROCESSO É MEDIDA QUE 

SE IMPÕE. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 

RECURSO ESPECIAL.

2.   Em suas razões recursais, sustenta, em síntese, que a 

parte prejudicada é o Estado do Ceará, que teve cerceado seu direito de impugnar 

a execução por uma pretendida instrumentalidade convertida em excessivo 

formalismo (fls. 489).

3.   A parte agravada apresentou impugnação (fls. 495/497).

4.   É o relatório.
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VOTO

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. EMENDA DA PETIÇÃO INICIAL. INTIMAÇÃO 

REGULAR. DECURSO DO DECÊNDIO LEGAL SEM 

MANIFESTAÇÃO. EXTINÇÃO DO PROCESSO. AGRAVO INTERNO 

DESPROVIDO.

1.   A jurisprudência desta Corte admite a emenda à 

petição inicial, quando ausente algum dos requisitos exigidos por lei 

para a propositura da ação, no caso em apreço, o valor da causa. 

Contudo, permanecendo a parte inerte, é possível a extinção do feito. 

Precedente: AgRg no REsp. 1.560.479/RS, Rel. Min. MAURO 

CAMPBELL MARQUES, DJe 9.12.2015.

2.   Agravo Interno do ESTADO DO CEARÁ desprovido.

1.   Como afirmando na decisão agravada, a jurisprudência 

desta Corte admite a emenda à petição inicial, quando ausente algum dos 

requisitos exigidos por lei para a propositura da ação, no caso em apreço, o valor 

da causa. Contudo, permanecendo a parte inerte, é possível a extinção do feito. 

Nesse sentido é a jurisprudência do STJ:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. VIOLAÇÃO 

AO ART. 739-A, § 5º, DO CPC. OCORRÊNCIA. EXCESSO DE 

EXECUÇÃO. MEMÓRIA DE CÁLCULO. AUSÊNCIA. INÉPCIA DA 

INICIAL DOS EMBARGOS À EXECUÇÃO. AUSÊNCIA DE 

REGULARIZAÇÃO MESMO APÓS O PRAZO PARA EMENDA DA 

INICIAL. PRECEDENTES.

1. Esta Corte possui entendimento no sentido de que a falta 

de apresentação de memória de cálculo acompanhando a petição 

inicial de embargos a execução, conforme determina o art. 739-A, § 5º 

do CPC, conduz a uma hipótese de inépcia da petição inicial dos 
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embargos (art. 739, II, do CPC), de modo que é necessário que o 

juízo conceda, antes da extinção, prazo para a regularização do 

processo, nos termos do art. 284 do CPC. Precedentes: REsp 

1275380/MS, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe 

23/04/2012; REsp 1248453/SC, Rel. Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, DJe 31/05/2011.

2. No caso dos autos, a acórdão recorrido transcreveu trecho 

da sentença no ponto em que se afirmou que "apesar de intimada 

para emendar a inicial, a embargante limitou-se a tecer alegações 

genéricas com base em legislação referente ao sistema cumulativo ao 

qual não pertence, sem apontar os valores e identificar as deduções 

de ICMS que entende devessem ter ocorrido mediante a juntada de 

planilha de cálculo demonstrando o excesso de execução". Dessa 

forma, é de se reconhecer a violação ao art. 739-A, § 5º do CPC, para 

declarar a inépcia da petição inicial dos embargos (art. 739, II, do 

CPC), não suprida após a intimação para emenda da inicial, nos 

termos da jurisprudência desta Corte.

3. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp. 

1.560.479/RS, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 

9.12.2015).

2.   No caso, o Tribunal de origem consignou que foi 

oportunizada a emenda da petição inicial dos embargos à execução com o fito de 

adequá-la aos requisitos legais, entre os quais a atribuição de valor à causa, 

decorrendo in albis o decêndio concedido (art. 284 do CPC), o que autoriza a 

extinção do feito sem resolução de mérito.

3.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno. 

4.   É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2014/0318246-1 AREsp 626.390 / CE

Números Origem:  00018361520138060000  18361520138060000  224092620038060000

EM MESA JULGADO: 02/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO CEARÁ 
PROCURADOR : EDUARDO MENESCAL E OUTRO(S)
AGRAVADO  : LOUISE DE MARILLAC CORREIA PINTO 
ADVOGADO : JOSÉ EDUARDO GIRÃO NETO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Agentes 
Políticos - Ministério Público

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO CEARÁ 
PROCURADOR : OTHAVIO CARDOSO DE MELO E OUTRO(S)
AGRAVADO  : LOUISE DE MARILLAC CORREIA PINTO 
ADVOGADO : JOSÉ EDUARDO GIRÃO NETO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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